Módulo 2 


CIDADANIA 


1. Estado 


* Vimos que, segundo os acordos internacionais 
predominantes, as pessoas são titulares de 
direitos humanos - pelo fato de pertencerem a 
espécie humana. 


* Mas não basta que os direitos sejam previstos. 


* Para que se tornem realidade, é preciso que 
haja um compromisso universal com sua 
efetivação. 


1. Estado 


Nesse ponto a figura do Estado é essencial. Vamos 
relembrar o que consideramos Estado: 


“O Estado como pessoa de Direito Internacional deve 
reunir os seguintes requisitos. 


|. População permanente. 
||. Território determinado. 
||. Governo. 


IV. Capacidade de entrar em relações com os demais 
Estados.” 


(Decreto nº 1.570, de 13 de abril de 1937 - Convenção 
sobre direitos e deveres dos Estados, art. 1) 


1. Estado 


* Um dos elementos mais utilizados para 
caracterizar o Estado é o monopólio do uso 
legítimo da força, como demostrado por Max 
Weber (1999, v. 1, p. 34): 


* “Uma empresa com caráter de instituição 
política denominamos Estado quando e na 
medida em que seu quadro administrativo 
reivindica com êxito o monopólio legítimo da 
coação física para realizar as ordens vigentes” 


1. Estado 


* Em resumo, é comum usarmos o termo “Estado” como 
sinônimo de governo, mas o Estado vai além do 
governo (envolve também população e território); 


* Em federações, como o Brasil, usamos o termo 
“Estado” para representar os governos provinciais, ou 
Estados-membros, mas é importante lembrar que 
Estado, no sentido de Estado soberano, se refere a toda 
a federação. 

* Atualmente, o termo “Estado” é usado como sinônimo 
de Estado-Nação. Logo, tratar de “Estado brasileiro” é o 
mesmo que tratar de “Nação brasileira”. 


Simbolos nacionais 





BANDEIRA BRASÃO DE ARMAS SELO 


Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do Brasil. 
8 1º São símbolos da República Federativa do Brasil a bandeira, o hino, as armas e 
o selo nacionais. 

(Constituição da República Federativa do Brasil, 1988) 


2. Cidadania e Estado 


* A entidade estatal — que aqui entendemos como 
sinônimo de nação brasileira — tem a 
responsabilidade de garantir a efetivação dos 
direitos humanos em seu território. 


* Para isso, um termo especial é utilizado para 
designar aquelas pessoas que têm um vínculo 
formal com o Estado: cidadãos e cidadas. 


* (Vamos sempre lembrar que “população 


permanente” é um dos elementos constituintes 
do Estado) 


2. Cidadania e Estado 


* Podemos resumir dizendo que cidadania é o vínculo 
entre uma pessoa e um Estado: 


e “Na teoria constitucional moderna, cidadão é o 
indivíduo que tem um vínculo jurídico com o Estado. É 
o portador de direitos e deveres fixados por uma 
determinada estrutura legal (Constituição, leis) que lhe 
confere, ainda, a nacionalidade. Cidadãos são, em tese, 
livres e iguais perante a lei, porém súditos do Estado. 
Nos regimes democráticos, entende-se que os cidadãos 
participaram ou aceitaram o pacto fundante da nação 
ou de uma nova ordem jurídica” (BENEVIDES, 1994) 


2. Cidadania e Estado 


* Durante nosso debate, vamos analisar a noção 
de cidadania segundo quatro perspectivas 
diferentes e complementares: 

— Cidadania e Estado: nacionalidade 


— Cidadania e Direitos Humanos: direitos de 
cidadania 


— Cidadania e Democracia: cidadania ativa 
— Cidadania e Sociedade: coletividade 


2. Cidadania e Estado 


* Começando com a primeira perspectiva, 
cidadania pode ser considerada o vínculo 
entre uma pessoa e um Estado. 


e No caso brasileiro, são consideradas cidadãs 
brasileiras todas as pessoas com 
nacionalidade brasileira. 


* Por isso, nessa primeira perspectiva, o termo 
cidadania é usado como sinônimo de 
nacionalidade. 


2. Cidadania e Estado 


Segundo a Constituição Federal: 


Art. 12. São brasileiros: 
|- natos: 


a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes 
não estejam a serviço de seu país; 

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que qualquer deles 
esteja a serviço da República Federativa do Brasil; 

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados 
em repartição brasileira competente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e 
optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira; 

|| - naturalizados: 

a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de países de 
língua portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral; 

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade residentes na República Federativa do Brasil há mais 
de quinze anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade 
brasileira. 


2. Cidadania e Estado 


* No caso brasileiro, há a possibilidade de dupla 
nacionalidade. 

* Como os Estados podem adotar critérios 
diferentes, podem acontecer casos de pessoas 
sem nacionalidade — os apátridas. 

* Na nossa Constituição, há casos de direitos e 
deveres aplicáveis: 

— apenas a brasileiros e brasileiras natas; 


— apenas a brasileiros e brasileiras (natas ou 
naturalizadas); 


— a todas as pessoas (brasileiras ou não). 


3. Cidadania e Direitos Humanos 


* A cidadania (no sentido de nacionalidade) é um 
dos critérios adotados por nossa legislação para 
diferenciar direitos e deveres. 


* Por exemplo, apenas cidadãos e cidadas 
brasileiras podem alistar-se como eleitores ou 
eleitoras (art. 14, 82º). 


* Então, como conciliar a ideia de direitos 
humanos (que são universais) com a ideia de 
nacionalidade (que divide as pessoas em 
nacionais e estrangeiras)? 


3. Cidadania e Direitos Humanos 


* Uma forma de conciliar as duas perspectivas é 
entender que os direitos humanos são 
condições minimas de existência, que devem 
ser asseguradas a todas as pessoas, 
independentemente da nacionalidade. 


* Isso não impede que os países reconheçam 
aos seus nacionais um conjunto mais amplo 
de direitos — um “piso” mínimo mais elevado — 
que entendemos como direitos de cidadania. 


3. Cidadania e Direitos Humanos 


e Que direitos são esses” 


e Direitos de liberdade e segurança pessoal: vida, 
liberdade, segurança, proibição da escravidão, tortura, 
tratamento cruel ou degradante, prisão arbitrária, 
reconhecimento da pessoa como detentora de direitos, 
igualdade perante a lei, presunção de inocência; 


e Direitos na sociedade civil: proteção da privacidade 
familiar, do lar, da correspondência, liberdade de 
movimento dentro do território do Estado, direito de 
emigrar, direitos iguais entre homens e mulheres para 
casamento e divórcio, direito de consentir com o 
casamento; 


3. Cidadania e Direitos Humanos 


e Direitos políticos: liberdade de pensamento, 
consciência e religião, associação, de votar e ser votado, 
de sufrágio universal e de eleições periódicas e 
genuínas; 

e Direitos econômicos, sociais, civis e culturais: 
alimentação, vestuário, habitação, tratamento médicos 
adequados, educação gratuita, obrigatória, liberdade de 
escolha de trabalho, remuneração justa, igualdade de 
salários entre homens e mulheres, direito de 
sindicalização, quantidade razoável de horas, assistência 
social. (BEITZ, 2009) 


3. Cidadania e Direitos Humanos 


* Vamos ver alguns exemplos de direitos e deveres 
que a nossa Constituição atribui a cidadãos e 
cidadãs brasileiras, indo além daquilo que está 


previsto na Declaração Universal de Direitos 
Humanos: 


— CIVIS: cidadãos e cidadãs brasileiras menores de 18 
não respondem por crimes (art. 228); 


— POLÍTICOS: voto é obrigatório para cidadãos e cidadãs 
brasileiras maiores de 18 anos (art. 14); 


— SOCIAIS: Benefício de prestação continuada (BPC) de 
um salário mínimo à pessoa idosa ou com deficiência 
sem meios de subsistência (art. 203, V) 


3. Cidadania e Direitos Humanos 


* Em resumo, os direitos humanos são 
universais e devem ser garantidos a todas as 
pessoas, nacionais ou estrangeiras. 


* Um outro sentido para a palavra cidadania é o 
de direitos de cidadania, ou direitos 
decorrentes do status de cidadão ou cidada. 


* São direitos (e deveres) civis, políticos e 
sociais garantidos pelo Estado a seus cidadãos 
e cidadãs, em prol de uma vida mais digna. 


4. Cidadania e Democracia 


* Uma terceira concepção do termo cidadania 
(além de nacionalidade e direitos de 
cidadania) pode ser considerada como 
sinônimo de cidadania ativa. 


* Para isso, precisamos considerar um conjunto 
específico dos direitos de cidadania — os 
direitos políticos — e um contexto específico 
para sua aplicação — o regime democrático. 


4. Cidadania e Democracia 


* Nos Estados sob regime democrático, os 
cidadãos e cidadãs não são apenas súditos do 
Estado, mas titulares de poder político. 


* É a ideia de que “Todo o poder emana do 
povo”, que veremos nos módulos seguintes. 


4. Cidadania e Democracia 


* Assim, nos regimes democráticos, cidadãos e 
cidadãs podem exercer diversas prerrogativas 


políticas, o que é ao mesmo tempo um direito 
e um dever: 


— um direito, porque na maioria dos casos pode 
escolher entre exercer ou não suas prerrogativas, 
ou esperar que alguém o faça em seu nome; 


— um dever, porque é sua atuação constante e firme 
que vai fazer com que seus representantes ajam 
corretamente e respeitem seus direitos; 


4. Cidadania e Democracia 


* Com isso, podemos começar a falar em 
algumas “falsas cidadanias”: 

— CIDADANIA PASSIVA — onde os cidadãos e cidadãs 
não possuem ou não exercem suas prerrogativas 
políticas sobre o Estado e todos os direitos são 
concessões de um governo autoritário: 

“Concessões, como alternativas a direitos, 

configuram a cidadania passiva, excludente, 

predominante nas sociedades autoritárias” 

(BENEVIDES, 1994) 


4. Cidadania e Democracia 


— CIDADANIA REGULADA — na qual o exercício da 
cidadania depende do exercício de determinada 
profissão ou atividade produtiva, regulada em lei: 


“cujas raízes encontram-se, não em um código de 
valores políticos, mas em um sistema de estratificação 
ocupacional, e que, ademais, tal sistema de 
estratificação ocupacional é definido por forma legal. 
Em outras palavras, são cidadãos todos aqueles 
membros das ocupações reconhecidas definidas em 
lei” 

(SANTOS, 1998, p./5) 


4. Cidadania e Democracia 


— CIDADANIA TUTELADA — na qual as relações 
sociais são reguladas exclusivamente pelo 
mercado, com pouca influência do Estado, e as 
políticas sociais têm natureza residual, com função 
de desmobilização; 

— CIDADANIA ASSISTIDA — na qual as relações sociais 
são reguladas pelo mercado, com a intermediação 
de um Estado controlado, com políticas sociais de 
natureza assistencialista voltadas à ampliação de 
direitos sociais (mas não de direitos políticos); 


(DEMO, 1995) 


4. Cidadania e Democracia 


* Podemos considerar todos esses tipos como 
formas imperfeitas de cidadania, porque não 
implicam efetivo exercício de poder políticos 
pelos cidadãos e cidadas. 


* Isso pode até ser aceitável em regimes mais 
autoritários, mas em uma democracia — que 
supõe a soberania popular — não pode ser 
considerado cidadania de fato. 


4. Cidadania e Democracia 


* Por isso vários autores tentam qualificar a noção de 
cidadania, atribuindo-lhe um conteúdo que permita 
sua diferenciação daquelas formas imperfeitas: 


* “Distingue-se, portanto, a cidadania passiva — aquela 
que é outorgada pelo Estado, com a ideia moral do 
favor e da tutela — da cidadania ativa, aquela que 
institui o cidadão como portador de direitos e deveres, 
mas essencialmente criador de direitos para abrir 
novos espaços de participação política” 

* (BENEVIDES, 1994) 


4. Cidadania e Democracia 


* Em resumo, nos contextos democráticos, não 
basta caracterizar a cidadania em termos de 
nacionalidade ou de direitos formalmente 
previstos. 


* Assim, a nossa terceira noção de cidadania é 
sinônimo de cidadania ativa, na qual cidadãos e 
cidadãs têm condições de atuar efetivamente 
como agentes políticos. 

* Isso significa dizer que a responsabilidade pela 
construção da cidadania não é apenas do Estado, 
mas também de cada cidadão e cidada. 


5. Cidadania e Sociedade 


e Em contextos democráticos, não basta o 
reconhecimento formal da nacionalidade ou 
dos direitos de cidadania. O efetivo exercício 
do poder político precisa estar nas mãos de 
cidadãos e cidadas. 

* Para isso, leis e instituições criadas pelo 
Estado são importantes, mas insuficientes se 
os indivíduos não cumprirem o seu papel de 
forma coletiva. 


5. Cidadania e Sociedade 


* Assim, não apenas o governo, mas a 
população que compõe o Estado precisa estar 
orientada por uma visão coletiva, que 
estabeleça valores e objetivos comuns 
compartilhados por toda a sociedade. 


* Em nossa quarta perspectiva, cidadania é 
sinônimo de coletividade, ou de orientação 
coletiva de toda uma comunidade em prol do 
bem comum. 


5. Cidadania e Sociedade 


* Nesse sentido, quando falamos que alguma coisa 
é uma “questão de cidadania” ou “dever de 
cidadania”, queremos dizer que algo deve ser 
feito em favor da comunidade, da sociedade ou 
da nação, ainda que contrarie nossos interesses 
individuais mais imediatos. 


* É a cidadania como um dever — e não só do 
governo, mas de cada cidadão e cidada. 


* E quais seriam esses objetivos comuns? 


Objetivos Fundamentais 


Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil: 


| - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
|| - garantir o desenvolvimento nacional; 


II - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 


(Constituição da República Federativa do Brasil, 1988) 


5. Cidadania e Sociedade 


No caso do Brasil, os objetivos fundamentais 
estão expressos no art. 3º da Constituição 
Federal. 

Isso não significa que sejam os únicos; isso 
não significa que as pessoas não possam ter 
objetivos de vida individuais. 


Mas, coletivamente, nenhum outro objetivo 
pode ser mais importante que aqueles. 


Cumpri-los é uma “questão de cidadania”. 


5. Cidadania e Sociedade 


* Ter objetivos comuns é uma das coisas que nos 
une como sociedade. 


* Assim, nesta quarta concepção do termo 
cidadania, seriam verdadeiros cidadãos ou 
cidadãs aquelas pessoas que efetivamente se 
empenham para alcançar os objetivos comuns da 
nação, por diversos meios. 


* Isso significa que a cidadania — a verdadeira 
cidadania — não é uma concessão do Estado, mas 
uma construção feita pela própria sociedade. 


SÍNTESE 


* Neste módulo discutimos o conceito de cidadania, passando por quatro 
perspectivas que, progressivamente, agregam mais conteúdos ao termo: 
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folfo Jo H-ali- Moo aa To folfo Jo fat NoojaçTo 
DJ NTE SSD) [O IDP ANDI ANITA! 
NTATO TO] NTAVRID/ANDIS CIDADANIA ATIVA SORA ID/ AD] = 
e vínculo formal entre | e direitos civis, e efetivo exercício do e compartilhamento 
uma pessoa e um políticos e sociais poder político por de objetivos comuns 
Estado garantidos por um cidadãos e cidadãs por uma sociedade 
Estado específico (oposta a cidadania 
passiva, tutelada ou 
assistida) 


* importante lembrar que não são perspectivas excludentes e, todo o 
tempo, vamos ler afirmações sobre cidadania em muitos sentidos 
diferentes e sobrepostos. 


PARA PRATICAR 


* Leia os casos a seguir e tente compreender 
em quais sentidos a palavra “cidadania” está 
sendo usada. 


Obter Canal da Cidadania 
Última Publicação: 31/01/2018 


O que é? 
O Canal da Cidadania é o serviço de televisão 
digital aberta, de abrangência municipal, 
can a| d = cidad a nia outorgado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicação e executado pelo Poder 
Público Municipal e Estadual. 
A principal característica do Canal da Cidadania é o uso da multiprogramação, recurso que 
permite dividir um canal de televisão em quatro faixas de programação simultâneas. Na 
prática, é como se quatro emissoras de tv pudessem ocupar o mesmo canal, ao mesmo 
tempo, e o espectador pudesse, então, escolher a qual delas prefere assistir. 
(...) 
Os objetivos do canal da cidadania são ampliar a interface entre o Estado e o Cidadão, dar 
mais transparência à gestão pública, estimular a produção de conteúdo audiovisual local, 
além de oferecer uma plataforma interativa ao cidadão, pois a tecnologia digital permite 
que o espectador interaja em tempo real com os responsáveis pela estação geradora. 





LEIA MAIS: https://www.servicos.gov.br/servico/obter-canal-da-cidadania 


Elke Maravilha morre 
aos 71 anos, no Rio de 
Janeiro 





Morreu nesta madrugada (16), no Rio de Janeiro, a atriz, apresentadora, jurada e modelo Elke 
Georgievna Grunnupp, a Elke Maravilha. Ela estava internada há quase um mês na Casa de 
Saúde Pinheiro Machado, após uma cirurgia para tratar uma úlcera, e teve falência múltipla 
dos órgãos. 

(...) 

Em meio aos desfiles no início da carreira, Elke conheceu a estilista Zuzu Angel, de quem se 
tornou amiga. Durante a ditadura militar, em 1971, ela foi presa por desacato no Aeroporto 
Santos Dumont, no Rio de Janeiro, por rasgar cartazes com a fotografia de Stuart Angel Jones, 
filho da amiga Zuzu, alegando que ele já havia sido morto pelo regime. Com o episódio, ela 
perdeu a cidadania brasileira. Atualmente, Elke possuía apenas a cidadania alema. 


LEIA MAIS: http://www.ebc.com.br/cultura/2016/08/elke-maravilha-morre-aos-71-anos-no- 
rio-de-janeiro 





"O movimento secundarista 
é 100% horizontal”, defende 
aluno que ocupou colégio 
em SP 
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Desde o fim de 2015, estudantes secundaristas voltaram a fazer parte do noticiário político 
brasileiro após ocuparem escolas e prédios públicos em São Paulo, Rio de Janeiro e Goiás. 
Na capital paulista, a mobilização estudantil ganhou mais força após o anúncio do projeto 
de reorganização escolar feito pelo governador Geraldo Alckmin. A ocupação de centenas 
de escolas em todo o estado fez com que o executivo adiasse a proposta de reorganização. 
Em entrevista ao Portal EBC, o presidente do grêmio do Colégio Caetano de Campos, Lucas 
Penteado Kóka, analisa os impactos das ocupações que ocorreram em São Paulo. O colégio, 
localizado na Avenida Consolação, ficou ocupado por dois meses no final de 2015 como 
protesto contra o projeto de reorganização escolar. (...) 

“Acho que isso vai ser lembrado por muito tempo. É uma revolução, uma mudança de 
âmbito de conjuntura, uma mudança de conhecimento. Os pensamentos são diferentes. É 
uma aula de cidadania o que os secundaristas estão fazendo. ” 


LEIA MAIS: http://www.ebc.com.br/cidadania/2016/05/0cupacoes-nas-escolas-entenda-o- 


movimento-estudantes-secundaristastentrevista 


RESUMO 


* Neste módulo tratamos: 
— do conceito de Estado e sua relação com os 
indivíduos; 
— de diferentes perspectivas sobre cidadania: 
* como nacionalidade; 
* como direitos; 
* como cidadania ativa; 
* como coletividade 
* No próximo módulo vamos aprofundar um 
pouco mais a discussão sobre democracia. 
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